
 
EDITAL – PREGÃO 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

Processo Administrativo nº 06010080/2026 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado 

de Alagoas, através de seu agente de contratação, designado pela Portaria nº. 363/2024, torna 

público para o conhecimento das empresas e demais interessados, que fará realizar licitação sob a 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 21/08/2026. 

Horário: 09:45h (abertura da proposta) e 10:00h (disputa) (horário local)  

Critério de Julgamento: Menor valor por item. 

Modo de disputa: aberto  

Local: https://bnc.org.br/. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para contratação de solução logística de 

fretamento rodoviário interestadual, mediante veículos executivos, destinada ao deslocamento de 

usuários previamente cadastrados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, SMAS, para 

participação na Romaria de Juazeiro do Norte, Ceará, edição 2026, por meio de Pregão, na forma 

Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 17/2023, com execução 

pontual entre os dias 09 e 16 de setembro de 2026,conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por item. 

1.3. O objeto do referido edital não trata-se de natureza contínua. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DA ADESÃO 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA-ALAGOAS. 

2.2. Será participante apenas as Secretarias Municipais de Assistência Social e Transporte e Trânsito do 

Municipio de Atalaia/AL. 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável. 

2.4. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação do serviço, desde que este serviço não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e aos participantes. 

2.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 
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2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

2.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 

2.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.4. É de inteira responsabilidade do licitante a formulação e o envio de seus lances no certame. 

A Comissão de Licitação do Município de Atalaia/AL não se responsabiliza por erros cometidos 

pelo licitante no momento da inserção dos lances, tampouco procederá ao cancelamento de 

propostas lançadas de forma incorreta. Ressalta-se que o sistema eletrônico utilizado disponibiliza 

funcionalidade específica para o cancelamento de lances, cuja utilização é de responsabilidade 

exclusiva do licitante. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam previamente credenciados perante o provedor do sistema 

eletrônico no prazo mínimo estabelecido, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável. 

4.2. Os licitantes  deverão prestar garantia de participação, como requisito de pré-habilitação, nos 

termos do art. 58 da Lei 14.133/2021. 

4.3. O valor da garantia deverá ser equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação. 

4.4. A garantia de proposta deverá ser prestada nas modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei 

14.133/2021, à escolha do licitante, quais sejam: caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública; seguro-garantia; e fiança bancária.  (Banco do Brasil, agência 0831-1, conta corrente 

2.694-8, Prefeitura Municipal de Atalaia/AL). 

4.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 



 
4.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

4.7. A Prefeitura Municipal de Atalaia/AL  deverá figurar como beneficiário em todas as garantias 

prestadas pela LICITANTE e pelas empresas por ele contratadas para a prestação de serviços. 

4.8. A garantia deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data da sessão 

pública. 

4.9. Além da apolice, os licitantes deverão apresentar o boleto e comprovação de pagamento (em 

casos de seguro-garantia) 

4.10. Nas modalidades de fiança bancária  e caução em dinheiro, também deverá ser apresentado 

a comprovação de depósito. 

4.11. Essa garantia tem a função de evidenciar a seriedade da proposta apresentada e não se 

confunde com a garantia contratual, disciplinada por meio dos arts. 96 a 102 da Lei 14.133/2021. 

4.12. Por se tratar de requisito de pré-habilitação, ou seja, como condição para participar do 

processo licitatório, os licitantes que não apresentarem a garantia de proposta/participação ou 

apresentarem em desconformidade com o edital, serão desclassificados antes da análise dos 

documentos de habilitação. 

4.13. A apólice do seguro, bem como as comprovações de pagamento, deverão ser 

providenciadas e pagas antes da data da abertura do certame.  

4.14. A garantia de proposta é um requisito de pré-habilitação exigível a todos licitantes, e tem 

por funcionalidade sinalizar uma atuação responsável da empresa, coibindo a participação no 

certame de licitantes aventureiros. A exigência de garantia de proposta tende a criar desestímulos 

à participação do licitante aventureiro, já que ele apenas participará se tiver segurança de que pode 

manter a proposta firmada ou mostrar a documentação exigida para a contratação, servindo como 

eficiente sinalização de sua condição de aptidão.Por conta de tudo isso, entendemos que a garantia 

de proposta como requisito de pré-habilitação pode ser um excelente instrumento capaz de regular 

positivamente a presente licitação, a fim de desestimular a participação de licitantes irresponsáveis 

e aventureiros, preservando o interesse público e, consequentemente, salvaguardando a obtenção 

da vantajosidade. 

4.15. A comprovação da garantia de participação ocorrerá antes da análise da habilitação, ou seja, 

após a etapa de lances. Isso porque a antecipação da análise da garantia (para momento anterior 

ao julgamento das propostas) poderia ferir uma das grandes vantagens do processo eletrônico, que 

é o anonimato da disputa. 

4.16. O licitante que não cumprir integralmente ao estabelecido, será automaticamente 

desclassificado. 

4.17. As apólices apresentadas sem o respectivo comprovante de pagamento não serão aceitas, 

implicando na desclassificação automática do licitante. 

 

4.18. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.18.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.18.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.18.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto,responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 



 
fornecimentode bens a ela necessários; 

4.18.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.18.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.18.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.18.7. empresas interessadas que se apresentem constituída sob forma de consórcio; 

4.18.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.18.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.18.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.18.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.19. O impedimento de que trata o item 4.3.7. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.20. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.21. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.22. O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.23. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.24. A vedação de que trata o item 4.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.25. Como condição para habilitação no Pregão, a licitante enviará sob pena de 

inabilitação, as seguintes declarações: 

4.25.1. Que cumpre ou não os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 



 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.25.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.25.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.25.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.25.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.25.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.25.7. Que cumpre a Cota de Aprendizagem, conforme art. 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho; 

4.25.7.1. Para fins de comprovação da veracidade das informações que trata o item anterior, 

poderá, a critério do agente de contratação, ser exigida a última informação do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados, ou Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial, e de número de contratação de jovens aprendizes; 

4.25.8. Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários 

da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento.  

5.1.1 As declarações que tratam o item 4.25 deverão ser encaminhadas concomitantemente com 

a documentação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema,sob pena de inabilitação; 

5.1.2 Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

após a convocação do agente de contratação. A empresa que não enviar os documentos no prazo 

estabelecido, será desclassificada.  

5.1.3 Os envios que tratam os itens anteriores, serão permitidos através de link para acesso em 

nuvem, desde que o mesmo não tenha qualquer restrição de acesso tanto para a Comissão quanto 

para os demais licitantes; 

5.1.3.1. Sob hipótese alguma serão aceitos documentos anexados após horário previsto pelo 

agente de contratação. 

5.2 O envio da proposta e documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. O prazo para 

resposta será sempre de 15 (quinze) minutos, sob pena de inabilitação.  

5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema; 



 
5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, em campo próprio 

no sistema eletrônico, com as seguintes informações: 

6.1.2. Valor unitários e totais ou percentual de desconto; 

6.1.3. Marca; 

6.1.4. Fabricante; 

6.1.5. Descrição detalhada do objeto; 

6.1.6. Quando o campo próprio do sistema for insuficiente para o preenchimento das 

informações, o detalhamento deverá ser feito na proposta anexa ao sistema; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

6.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 

sessão pública. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção dasmedidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lances. 

7.2.2. A desclassificação será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 



 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, deverá ser de 1% (um por cento). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez minutos) com prorrogação 

automática em casos de lances nos últimos 2 minutos, e assim sucessivamente. 

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

menor valor registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.12. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão,o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor da sua proposta 

cadastrada no sistema. 

7.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.16.1. no pais; 

7.16.2. por empresas brasileiras; 

7.16.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.16.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 



 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.18.2. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.19. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.20. É de inteira responsabilidade do licitante a formulação e o envio de seus lances no certame. 

A Comissão de Licitação do Município de Atalaia/AL não se responsabiliza por erros cometidos 

pelo licitante no momento da inserção dos lances, tampouco procederá ao cancelamento de 

propostas lançadas de forma incorreta. Ressalta-se que o sistema eletrônico utilizado disponibiliza 

funcionalidade específica para o cancelamento de lances, cuja utilização é de responsabilidade 

exclusiva do licitante. 

 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 

14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital. 

8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado 

pela Administração ou manifestamente inexequível. 

8.2.1. Nos casos acima, o agente de contratação convocará o arrematante para negociar ou 

ratificar o lance, sob pena de desclassificação, no prazo de 15 (quinze) minutos. 

8.2.2. O prazo de que trata o item acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério do 

agente de contratação. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente percentuais altos, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

8.4. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital, 

estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1. O prazo a que se refere o subitem anterior, trata apenas das diligências que por ventura o 

agente de contratação solicite, não se confunde com os prazos previstos no item 9.11 e do item 

10.1. 

8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo agente de contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 



 
de não aceitação da proposta. 

8.4.2.1. Para comprovar a exequibilidade, o agente de contratação poderá solicitar do licitante 

arrematante, contratos firmados com entes públicos ou privados e/ou Notas Fiscais emitidas com o 

prazo máximo de 01 (um) ano anterior a data de abertura da sessão, de produtos iguais ou com 

características semelhantes aos do objeto da licitação. Não será aceito, em nenhuma hipótese, 

comprovações com data e horário posterior a data e horário da sessão.  

8.4.2.2. O prazo estabelecido pelo agente de contratação de que trata o item 8.4, poderá ser 

prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido,e formalmente aceita pelo agente de contratação. 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5.1. O agente de contratação convocará o licitante melhor colocado na ordem de classificação, 

e caso este não se manifeste no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, será desclassificado. 

8.5.2. O prazo de que trata o item acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério do 

agente de contratação. 

8.6. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção do melhor 

valor, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido o melhor valor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será analisado o envio dos seguintes documentos: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

9.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas; 

9.1.4. Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.1.5. Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.2. Os cadastros deverão ser enviados, sob pena de inabilitação, de forma individual, em nome 

da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 



 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3. Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta e pelo envio das 

certidões e dos cadastros acima elencados, sob pena de inabilitação.  

9.4. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados nos níveis habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira do Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF deverão apresentar ou complementar a documentação a eles relativa. 

9.5.1. Devido a este município não operar seus pregões pelo sistema comprasnet e não ter acesso a 

esta plataforma, os documentos de que tratam os itens a seguir que não estiverem detalhados no 

SICAF deverão obrigatoriamente ser anexados ao sistema, sob pena de inabilitação. 

9.5.2. É necessário que os itens - tanto o material de consumo, como o equipamento eletrônico - 

sejam sempre de fabricação aprovada por órgão competente. Não deve ser adquirido nenhum 

material de distribuição vedada ou desaprovada por órgão superior, seja de inspeção ou de outra 

natureza 

9.5.3. Os demais requisitos para a habilitação estarão disponiveis no ANEXO I (Termo de 

Referência) deste edital. 

9.6. Habilitação jurídica: 

9.6.1. Cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial com foto do representante legal 

da empresa; 

9.6.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

9.6.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

9.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.8.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aosdemais 



 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados); 

9.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.8.9. Qualificação Econômico-financeira: 

9.8.10. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

9.10. Qualificação Técnica 

9.10.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

9.10.1.1. Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante através de Certidões ou 

Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove a execução de serviços ou de fornecimento, em características, quantidades e 

prazos semelhantes com o objeto da licitação. 

9.10.1.2. Para fins da comprovação de que trata o item 9.10.1.1., os atestados deverão dizer 

respeito a contratados executados com no mínimo de : 

• Características: locação de ônibus semelhantes na especificação;  

• Quantidades: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade do objeto licitado. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.10.1.3. Termo de Autorização de Fretamento, TAF, ativo, emitido pela ANTT, nos termos da 

Resolução ANTT nº 4.777/2015. 

9.10.1.4. Comprovação de disponibilidade de frota mínima de 4 (quatro) veículos executivos, 

mediante apresentação de relação dos bens, declaração de disponibilidade, contratos de locação, 

promessas de compra e venda, arrendamento mercantil ou registro de propriedade, vedada a 

exigência de propriedade prévia dos veículos como condição exclusiva de habilitação. 

9.10.1.5. Relação nominal de motoristas fixados na escala de revezamento (tripulação dupla), 

portadores de CNH categorias D ou E, com comprovação de regularidade no exame toxicológico 

(art. 148-A do CTB) e certidão de conclusão do Curso de Treinamento Específico para Condutores 

de Veículos de Transporte Coletivo (art. 145, IV do CTB); 

9.10.1.6. Certificado de aferição oficial e vigência do cronotacógrafo emitido pelo INMETRO 

para cada um dos veículos escalados para a viagem (art. 105, II do CTB e Resolução CONTRAN 



 
nº 994/2023); 

9.10.1.7. Apólice de seguro de acidentes pessoais a passageiros (APP) e de responsabilidade civil 

ativa perante a ANTT; 

9.10.1.8. Certidão negativa de antecedentes criminais dos motoristas escalados para o trecho, 

com foco em crimes violentos ou contra a dignidade sexual, sob pena de recusa do profissional 

pela fiscalização, cabendo à SMTT convalidar os dados antes da vistoria final de embarque. 

9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 

contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma ou poderá abrir diligência durante a sessão para atestar a veracidade dos documentos 

enviados pelas licitantes.  

9.12. Em caso de abertura de diligências, os licitantes deverão fornecer todos os documentos para 

comprovar os documentos apresentados, tais como: cópias de contrato, atestos e recebimentos das 

mercadorias/serviços, logística utilizada, servidores/funcionários responsáveis pela contratação, 

comprovantes, entre outros.   

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9.16. Para fins da comprovação de que trata este subitem, as demais informações para a 

qualificação técnica estarão presentes no Termo de Referência. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada via sistema no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

10.1.3. Conter descrição do serviço ofertado, marca, modelo e fabricante (quando for o caso), 

valor unitário e valor global ou percentual de desconto; 

10.1.4. Propostas em desconformidade com os itens acima, serão desclassificadas e acarretarão 

em inabilitação do licitante. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. A critério do agente de contratação, o prazo que trata o item 10.1 poderá ser prorrogado 

desde que o licitante motive e justifique de forma plausível e fundamentada a necessidade da 

prorrogação e o faça antes que o prazo estabelecido anteriormente termine. 

11. DOS RECURSOS 



 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa 

de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 . A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaráa 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçãoem que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do menor valor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 

123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentosimediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do agente de 

contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.3.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns) / lote(s), as respectivas quantidades, percentuais registrados e demais 

condições. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de suaconvocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme ocaso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.6. A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data de publicação 

do extrato contratual na imprensa oficial, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes 

serão exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.7. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei nº 14.133/2021. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

15.8. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais 

cadastros previstos no subitem 9.1. do edital, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

15.9. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de 

até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 



 
15.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. Na hipótese de o vencedor da licitação não 

comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais 

cominações legais cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após acomprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. As regras acerca do recebimento do objeto e da fiscalização do contrato são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ouculpa: 

19.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

19.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

19.4. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação ou 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

19.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva 

19.6. deixar de apresentar amostra; ou 

19.7. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

19.8. não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, no prazoestabelecido 

pela Administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

19.10. fraudar a licitação; 

19.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

19.12. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

19.13. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

19.14. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

19.15. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 



 
19.16. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

19.17. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

19.18. advertência; 

19.19. multa; 

19.20. impedimento de licitar e contratar; e 

19.21. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

19.22. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.23. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.24. as peculiaridades do caso concreto; 

19.25. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.26. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.27. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.28. A multa será recolhida em percentual de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) diasúteis, a 

contar da comunicação oficial. 

19.29. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1 a 20.1.3, a multa será de 10% (dez por cento) 

do valor do contrato licitado. 

19.30. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4 a 20.1.8, a multa será de 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado. 

19.31. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

19.32. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.33. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito Administração Pública do Município de Atalaia, pelo prazomáximo de 3 

(três) anos. 

19.34. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4 a 20.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1 a 20.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.35. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 



 
19.36. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.37. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

19.38. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadodo seu recebimento. 

19.39. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.40. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Município de 

Atalaia. 

 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão diminuir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade 

na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

21.2. A impugnação ou pedido de esclarescimento deverá ser realizada de forma eletrônica, pelo 

Portal BNC. 

21.3. Caberá ao agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e 

seus anexos, decidir sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, que será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 



 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos já apresentados e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. Não será aberta 

diligências para documentos não apresentados anteriormente.  

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostase a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementeda 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/., bem 

como poderá ser lido ou obtido na sala do Departamento de Licitações e Contratos, situado na 

Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, de segunda a sexta-feira no horário das 08 às 14 horas. 

22.10. Os demais requisitos para a contratação estarão no ANEXO I (Termo de Referência) 

deste edital. 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO III – Minuta de Contrato; 

Atalaia/AL, 06 de agosto de 2026. 

 

 

SABINE CARNIEL GUILHERME MACHADO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

https://bnc.org.br/


 

 

 

 

Solução Logística para Deslocamento de Usuários à Romaria de Juazeiro do Norte, CE, 
Edição 2026 

Processo 
Administrativo nº 

06010080/2026 

Fundamento Legal Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 17/2023 

Unidade Elaboradora 
Setor Administrativo, Secretaria Municipal de Assistência Social, 
SMAS, com colaboração técnica da Secretaria Municipal de 
Transporte e Trânsito, SMTT 

Valor Estimado Total R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) 

Data de Elaboração 29 de julho de 2026 

1.  DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de solução logística de fretamento 
rodoviário interestadual, mediante veículos executivos, destinada ao deslocamento de usuários 
previamente cadastrados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, SMAS, para participação 
na Romaria de Juazeiro do Norte, Ceará, edição 2026, por meio de Pregão, na forma Eletrônica, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 17/2023, com execução pontual entre 
os dias 09 e 16 de setembro de 2026. 

1.1.  Natureza do Objeto 

Trata-se de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definíveis por especificações usuais do 
mercado de fretamento rodoviário de passageiros e por normas regulamentares da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, conforme detalhado neste documento. 

1.2.  Discriminação do Objeto 

O objeto compreende o serviço a seguir descrito, adjudicado em item único, conforme quantitativo 
e especificação do quadro abaixo. Os requisitos complementares à execução, incluindo o veículo 
de apoio logístico, constam do item 5 deste Termo. 

Item Unid. Quant. Descrição do objeto 

01 Unid. 20 

Ônibus rodoviário, capacidade mínima de 45 (quarenta e cinco) 
lugares, equipado com banheiro, maleiro na lateral, ar 
condicionado, cadeiras acolchoadas e reclináveis, destinado ao 
transporte de moradores do Município de Atalaia/AL para a 
Romaria de Juazeiro do Norte/CE, no período de 09 a 16 de 
setembro de 2026. Durante esse período, os ônibus ficarão à 
disposição dos usuários para deslocamentos internos no destino, 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 



 

Item Unid. Quant. Descrição do objeto 

totalizando no máximo 150 km. As despesas com estadia, 
combustível e motoristas correrão por conta da contratada. 
Exigido seguro do ônibus e dos passageiros. 

1.3. Resumo do Regime da Contratação 

I. Modalidade: Pregão, em sua forma Eletrônica, com sistema de registro de preços, nos termos do 
art. 6º, inciso XLI, combinado com o art. 17, § 2º, e com o art. 29, caput, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 17/2023. 
II. Procedimento Auxiliar: A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada para 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de ônibus destinados 
ao transporte dos romeiros do Município de Atalaia/AL até a cidade de Juazeiro do Norte/CE, em 
razão das características específicas da demanda e da impossibilidade de definição antecipada e 
exata do quantitativo de veículos que será efetivamente utilizado. 
Embora a romaria constitua evento tradicional e realizado periodicamente, o número de 
participantes pode variar em cada exercício, conforme a quantidade de inscritos, a disponibilidade 
orçamentária, a organização do evento, os itinerários estabelecidos e outras circunstâncias 
administrativas e operacionais. Dessa forma, o Sistema de Registro de Preços permitirá que o 
Município contrate os veículos de acordo com a necessidade efetivamente constatada, mediante a 
emissão das respectivas ordens de serviço, sem que haja obrigação de utilização integral do 
quantitativo registrado. 
A utilização desse procedimento também possibilita maior eficiência no planejamento, flexibilidade 
na execução, racionalização dos recursos públicos e redução do risco de contratação de veículos 
em quantidade superior ou inferior à demanda real. Além disso, permite que os preços e as 
condições da prestação dos serviços permaneçam previamente registrados, assegurando maior 
agilidade na formalização das contratações e melhor atendimento às necessidades dos romeiros. 
Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da ata de registro de 
preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a 
manutenção da vantajosidade dos preços registrados. Desse modo, a Administração poderá, 
mediante justificativa formal, pesquisa de preços, concordância do fornecedor e celebração do 
respectivo termo aditivo dentro do prazo de vigência da ata, prorrogá-la por mais 1 (um) ano. 
Considerando que a romaria possui caráter periódico e poderá ocorrer novamente no exercício de 
2027, a prorrogação da ata poderá evitar a realização de novo procedimento licitatório, caso os 
preços permaneçam vantajosos e as condições registradas continuem adequadas ao interesse 
público. Para tanto, deverá constar expressamente nos documentos de planejamento, no edital e 
na própria ata a possibilidade de prorrogação de sua vigência com a renovação dos quantitativos 
originalmente registrados, observada a regulamentação aplicável ao Município e a manifestação 
prévia da assessoria jurídica. 
 
A renovação dos quantitativos não ocorrerá de maneira automática, devendo ser precedida da 
demonstração da continuidade da necessidade administrativa, da existência de disponibilidade 
orçamentária, da manutenção da capacidade de atendimento do fornecedor e da compatibilidade 
dos preços registrados com aqueles praticados no mercado. Caso ainda exista saldo suficiente para 
atender à demanda de 2027, a Administração poderá utilizar o quantitativo remanescente, conforme 
as condições da ata. Caso se pretenda renovar integral ou parcialmente os quantitativos na 
prorrogação, essa possibilidade deverá estar prevista desde a fase de planejamento e nos 
instrumentos convocatórios. 
Assim, a escolha do Sistema de Registro de Preços apresenta-se tecnicamente adequada e 
economicamente vantajosa, pois permite o atendimento da demanda conforme sua efetiva 



 
ocorrência, reduz o risco de desperdício de recursos públicos e poderá assegurar a continuidade do 
serviço no exercício seguinte, sem a necessidade de nova licitação, desde que cumpridos os 
requisitos legais para prorrogação da ata e renovação dos quantitativos. 
A fundamentação está alinhada ao art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação da ata 
por igual período mediante comprovação da vantajosidade. 
III. Critério de Julgamento: Menor preço, aferido pelo valor total do item Único, nos termos do art. 
33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

IV. Parcelamento: Não parcelamento do objeto, adjudicando-se a totalidade da frota e estruturas 
de suporte a um único licitante vencedor, visando garantir a economia de escala, a padronização 
da frota, a segurança viária dos usuários e a centralização da responsabilidade civil objetiva por 
sinistros, em estrita observância ao art. 40, § 2º e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, conforme justificado 
tecnicamente no ETP constante dos autos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Município de Atalaia/AL realiza, anualmente, o deslocamento de romeiros à Romaria de 
Juazeiro do Norte/CE, manifestação cultural e religiosa de arraigada tradição na 
comunidade local, em devoção a Padre Cícero Romão Batista. Na edição de 2025, o 
deslocamento mobilizou aproximadamente 700 romeiros em 15 veículos de grande 
porte. Para a edição de 2026, a Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) 
projeta o cadastramento de até 900 usuários, representando um crescimento de 
aproximadamente 28,6% em relação ao ciclo anterior, respaldado na procura 
espontânea registrada junto aos centros de atendimento socioassistencial do Município. 

2.2. O Município não dispõe, em sua frota patrimonial, de veículos com especificações 
técnicas e operacionais adequadas para deslocamento interestadual de longa distância, 
tampouco de outorga federal regulatória junto à ANTT para operar transporte coletivo 
interestadual. Desse modo, a solução deve ser buscada junto ao mercado especializado, 
conforme levantamento e análise de alternativas consolidados no correspondente 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) constante dos autos. 

2.3. A presente contratação fundamenta-se no dever constitucional de promoção e proteção 
de manifestações culturais tradicionais. A natureza crítica e a necessidade de mitigação 
de riscos desta demanda são severamente reforçadas pelos históricos de sinistros no 
transporte rodoviário de grandes contingentes na região. Como exemplo real e 
pedagógico, cita-se o grave acidente ocorrido no mês fevereiro de 2026, na rodovia AL-
220, no município de São José da Tapera, que resultou em pelo menos 15 vítimas fatais 
entre romeiros alagoanos que retornavam de festividade religiosa em Juazeiro do Norte. 
Tal cenário evidencia a necessidade imperiosa de um planejamento técnico rigoroso, de 
exigência de regularidade documental intransigente da frota perante a ANTT e de 
diretrizes de fiscalização qualificada por parte da Administração durante toda a 
execução. 

2.4. A fundamentação legal e normativa que rege a execução deste Termo de Referência 
assenta-se estritamente nos seguintes diplomas vigentes: 

• Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 17/2023, que regulamenta a referida Lei 
no âmbito do Município de Atalaia/AL; 

• Constituição Federal de 1988; 
• Decreto Federal nº 11.859, de 26 de dezembro de 2023: Regulamenta o transporte 

rodoviário interestadual de passageiros sob o regime de fretamento; 
• Lei Federal nº 10.233/2001; 
• Resolução ANTT nº 4.777/2015; 



 
• Lei Federal nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) e Lei Federal nº 13.103/2015. 
• Resoluções CONTRAN nº 993/2023 e nº 994/2023. 
• Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), combinado com o 

Decreto Federal nº 5.296/2004 (Acessibilidade); 
• Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): Proteção e controle 

de viagem de menores; 
• Lei Federal nº 10.192/2001,(Periodicidade Anual de Reajuste); 
• Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Diretrizes de 

regularidade financeira; 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1. Em estrito alinhamento com o art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e em 
perfeita consonância com o correspondente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constante 
dos autos, registra-se que o Município de Atalaia/AL encontra-se em fase de transição 
normativa e estruturação interna de seus instrumentos de macroplanejamento, razão 
pela qual o Plano de Contratações Anual (PCA) referente ao exercício de 2026 ainda 
está em processo de regulamentação local pelo Poder Executivo. 

3.2. Nos termos do art. 12, inciso VII, da referida Lei, a demonstração de consonância com o 
plano de contratações anual é formalmente exigível pela norma "sempre que este plano 
for elaborado". Desse modo, conforme pacificado na Seção 4 do ETP, a ausência 
provisória do instrumento unificado não impede o prosseguimento regular deste 
processo licitatório, suprindo-se a exigência de governança por meio da motivação 
individualizada da premente necessidade pública, devidamente consubstanciada no item 
2 deste Termo de Referência. 

3.3. O Município reafirma o compromisso administrativo de indexar esta demanda  por sua 
evidente natureza periódica, previsível e sazonal ao cronograma oficial do Plano de 
Contratações Anual nos exercícios subsequentes, tão logo o órgão central de 
planejamento institua o fluxo normatizado e operacional do Ente. 

4. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO E VALOR DE REFERÊNCIA 

4.1. Natureza das Quantidades Estimadas 

O quantitativo de até 20 (vinte) veículos executivos rodoviários constitui referencial máximo 
estimado para fins de julgamento das propostas e de balizamento da pesquisa de preços, não 
obrigando a Administração Pública à mobilização integral da frota. O pagamento será efetuado sob 
o regime de empreitada por preço unitário, adimplindo-se apenas a quantidade de unidades 
efetivamente mobilizada no interesse público, apurada e consolidada logo após o encerramento do 
cadastro público de romeiros gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, mantendo-se 
inalterado o valor unitário fixado em contrato. 

4.2. Metodologia de Estimativa das Quantidades 

A estimativa das quantidades foi elaborada por esta equipe técnica com base no histórico 
administrativo de demandas passadas, no monitoramento de procura espontânea nos centros 
socioassistenciais (CRAS/CREAS) geridos pela Secretaria Municipal de Assistência Social e no 
parâmetro técnico de ocupação regulamentar de até 45 passageiros por veículo de longo curso, em 
estrita conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, alíneas "b" e "c", combinado com o art. 23, ambos 
da Lei Federal nº 14.133/2021 

4.3. Memória de Cálculo Consolidada 



 

Grandeza Valor apurado 

Usuários a atender, teto projetado pela SMAS Até 900 usuários 

Parâmetro de ocupação por veículo 45 assentos úteis 

Frota principal necessária, 900 dividido por 45 Até 20 veículos executivos 

Distância estimada por trecho 600 km, faixa de referência de 597 a 613 km 

Quilometragem por veículo, ida mais volta mais 
deslocamento urbano 

600 + 600 + 150 = 1.350 km 

Rodagem global da frota, 20 veículos vezes 
1.350 km 

27.000 km 

4.4. Valor de Referência da Contratação 
4.4.1. O valor de referência foi apurado em estrita observância ao art. 23, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e às diretrizes metodológicas da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65/2021, mediante ampla pesquisa direta de preços mercadológicos junto 
a empresas especializadas em fretamento rodoviário interestadual de passageiros 

4.4.2. Visando assegurar a ampla publicidade e o estímulo à competitividade, o Setor de 
Compras e Licitações promoveu a publicação do Aviso de Cotação de Preços no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, na Edição nº 2849, circulada em 15 de 
julho de 2026. O referido ato fixou o encerramento do prazo para recebimento de 
propostas comerciais para o dia 22 de julho de 2026, às 14h00, estando o intervalo 
regulamentar integralmente encerrado e consolidado na presente data. 

4.4.3. Dentro do prazo regulamentar, manifestaram interesse operacional e apresentaram 
propostas comerciais válidas 3 (três) empresas especializadas do segmento, sediadas 
na região. Após a devida validação das planilhas, apurou-se o preço unitário médio de 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) por veículo mobilizado, resultante da aplicação de 
média aritmética simples. O resultado foi formalizado em Mapa de Preços conclusivo, 
emitido e subscrito pela Diretoria do Setor de Compras na data de 23 de julho de 2026, 
estruturado conforme o quadro demonstrativo abaixo: 

Item Descrição Und. Qtd. 
Valor 
Total 

01 
Ônibus rodoviário, conforme especificação do item 1.2 
deste Termo 

Unid. 20 
R$ 
420.000,00 

 

4.4.4. O Valor Estimado Total desta contratação é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil 
reais) para o teto de até 20 veículos. Este montante representa o limite máximo estimado 
global e servirá como parâmetro inflexível para a verificação de exequibilidade das 
propostas na fase de lances, não constituindo preço fixo devido em sua totalidade, tendo 
em vista o regime de faturamento por demanda real estabelecido no subitem 4.1 deste 
Termo de Referência. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Especificações Técnicas e de Desempenho 



 

Parâmetro técnico Exigência estabelecida Fundamento 

Capacidade e conforto 

Veículos rodoviários com capacidade mínima 
de 45 lugares, sanitário integrado, ar 
condicionado, maleiro lateral e poltronas 
estofadas e reclináveis; idade máxima de 15 
anos de fabricação. 

Parâmetro técnico de 
mercado; dever de 
eficiência e segurança, 
art. 37, caput, CF 

Acessibilidade 
universal 

Mecanismo de acessibilidade física para 
embarque e acomodação de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida (plataforma 
elevatória ou rampa automatizada, assentos 
reservados). 

Art. 46 da Lei nº 
13.146/2015, Estatuto 
da Pessoa com 
Deficiência 

Regularidade federal 

Outorga e autorização ativas perante a ANTT 
para o corredor interestadual correspondente; 
emissão prévia das licenças eletrônicas de 
viagem para cada veículo. 

Resolução ANTT nº 
4.777/2015; Lei 
Federal nº 10.233/2001 

Condução e jornada 
Condução por 2 (dois) profissionais habilitados 
por veículo, dado o trajeto estimado de 12 a 14 
horas por trecho. 

Art. 67-C do CTB, com 
redação da Lei nº 
13.103/2015 (limite de 
5h30 de condução 
contínua) 

Proteção à infância e 
adolescência 

Controle documental prévio para o embarque 
de menores de idade integrados à listagem de 
passageiros. 

Lei Federal nº 
8.069/1990, Estatuto 
da Criança e do 
Adolescente 

Segurança de bordo 

Equipamento registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo 
(cronotacógrafo) devidamente certificado e 
aferido; extintor de incêndio com carga ABC 
instalado dentro do prazo de validade e 
inspeção; cobertura vigente de seguro de 
acidentes pessoais a passageiros e de 
responsabilidade civil. 

nos termos do Art. 105, 
II e § 1º, do CTB, da 
Resolução CONTRAN 
nº 938/2022 e das 
normas do INMETRO; 
e em conformidade 
com a Resolução 
CONTRAN nº 
919/2022. 

Suporte de 
salubridade 

Funcionamento contínuo do sistema de ar-
condicionado, higienização diária do sanitário e 
fornecimento de água mineral refrigerada 
durante o trajeto e nos períodos de embarque 
no destino. 
 

em observância ao 
princípio da eficiência 
na execução 
contratual, previsto no 
art. 5º da Lei nº 
14.133/2021, e ao 
direito à prestação de 
serviço adequado e 
regular. 

Contingência 
mecânica 

Substituição integral do veículo afetado por 
unidade de reserva com especificações 
equivalentes ou superiores, sem qualquer custo 
adicional para a Administração, no prazo 

em observância ao 
princípio da 
continuidade das 
atividades 



 

Parâmetro técnico Exigência estabelecida Fundamento 

máximo de até 10 (dez) horas a partir do registro 
da comunicação da pane. 
 

administrativas e da 
eficiência, nos termos 
do art. 5º da Lei nº 
14.133/2021, e à 
obrigação de 
regularidade na 
execução dos serviços 
contratados. 

Disponibilização 
prévia para vistoria 

Disponibilidade integral do veículo para vistoria 
técnica com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis em relação à data da saída, devendo 
a entrega ocorrer impreterivelmente até o dia 06 
de setembro de 2026, em horário de expediente 
administrativo, na sede da SMTT, situada na 
Rodovia AL-210, Km 1, nº 325, Loteamento 
Santa Inês, CEP 57690-000. 
 

no exercício das 
prerrogativas 
contratuais e do poder-
dever de fiscalização 
da Administração 
Pública, com fulcro no 
art. 104 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

 

5.2. Requisitos Legais 

A execução contratual observará integralmente o arcabouço normativo indicado no item 2 deste 
Termo de Referência, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 17/2023, 
as resoluções vigentes da ANTT e do CONTRAN, o Código de Trânsito Brasileiro, o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sem prejuízo de outras 
normas regulamentares supervenientes. 

5.3. Contingência Mecânica e Substituição de Veículos 

A empresa contratada responderá integral e objetivamente pela segurança, manutenção preventiva 
e total conformidade da frota disponibilizada. Obriga-se a substituir, inteiramente às suas expensas 
e no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) horas, contado a partir do registro formal da 
comunicação da intercorrência viária, qualquer veículo que apresente pane mecânica, elétrica ou 
sinistro de qualquer natureza. A substituição far-se-á por unidade de reserva que atenda a 
especificações técnicas equivalentes ou superiores às exigidas, sem prejuízo da aplicação imediata 
das sanções administrativas e multas contratuais cabíveis previstas neste instrumento convocatório, 
além da assunção direta da responsabilidade civil por eventuais perdas e danos causados aos 
usuários ou à Administração. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. Em estrito atendimento ao art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, a solução 
logística eleita pela Administração compreende a contratação integrada, sob o regime 
de adjudicação em item único, de empresa especializada em transporte rodoviário para 
a disponibilização de uma frota de até 20 (vinte) veículos executivos rodoviários, nos 
termos especificados no item 5 deste Termo de Referência. 

6.2. O funcionamento da solução dar-se-á em regime de comboio unificado, com ponto de 
embarque e partida concentrado na Rua de Cima, nesta municipalidade, às 04h00 do 
dia 09 de setembro de 2026, com destino a Juazeiro do Norte/CE, e retorno programado 



 
para o dia 16 de setembro de 2026, perfazendo um trajeto estimado de 600 quilômetros 
por trecho regulado pela ANTT. 

6.3. O modelo operacional da solução é caracterizado por total autonomia executiva, tendo 
sido fundamentado no correspondente Estudo Técnico Preliminar (ETP) o descarte 
técnico das alternativas de utilização de frota patrimonial própria ou de pulverização de 
usuários em linhas comerciais regulares, garantindo-se, por meio da presente 
contratação unificada, a centralização da responsabilidade civil objetiva por sinistros e a 
padronização das salvaguardas de segurança viária. 

6.4. A sustentabilidade da solução será assegurada pela governança e fiscalização 
compartilhada entre os órgãos municipais, competindo à Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS) o gerenciamento da finalidade socioassistencial dos romeiros 
cadastrados e o controle do fluxo administrativo de faturamento por demanda real, e à 
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT) o acompanhamento intransigente 
da legalidade viária da frota, inspeções mecânicas prévias, vistorias documentais da 
ANTT e cumprimento das balizas de quilometragem urbana, extinguindo-se o vínculo 
obrigacional contrate após o recebimento definitivo de todo o escopo do evento. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto dar-se-á de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII, alínea "b", combinado com o art. 46, ambos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se por unidade de medida exclusiva o veículo 
executivo rodoviário efetivamente mobilizado no interesse público, conforme a natureza 
de demanda real estabelecida nas diretrizes de quantitativos deste Termo de Referência.  

7.2. O fluxo operacional e cronológico da prestação do serviço compreende, 
obrigatoriamente, as seguintes etapas integradas: 

I. Disponibilização Prévia para Vistoria Técnica: Entrega integral da frota até o dia 
06 de setembro de 2026 na sede da SMTT, visando à inspeção veicular, mecânica e 
documental da ANTT, nos termos das diretrizes de fiscalização deste Termo; 

II.  Operação de Embarque e Partida: Concentração, triagem documental dos 
romeiros cadastrados pela SMAS e embarque simultâneo e unificado de todo o 
contingente na Rua de Cima, às 04h00 do dia 09 de setembro de 2026; 

III. Deslocamento Interestadual e Permanência: Transporte regular no trecho 
Atalaia/AL – Juazeiro do Norte/CE, com permanência integral da frota à disposição 
exclusiva da Administração no município de destino para a execução de 
deslocamentos urbanos internos limitados ao teto de 150 km por veículo; 

IV. Retorno e Recebimento do Escopo: Transporte de regresso dos usuários ao 
Município de Atalaia/AL em 16 de setembro de 2026. Em estrita observância ao art. 
111 combinado com o art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, as obrigações 
executivas da contratada consideram-se extintas apenas com a regular emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização, servindo este de condição 
necessária para a abertura do fluxo financeiro de liquidação e pagamento. 
 

7.3. Diretrizes para Subcontratação Parcial: 
7.3.1. Em estrito atendimento ao art. 122, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 e em perfeita 

consonância com o Estudo Técnico Preliminar (ETP), é admitida a subcontratação 
parcial do objeto até o limite máximo de 80% (oitenta por cento) da frota principal 
efetivamente mobilizada 

7.3.2. A justificativa técnica para a admissão da subcontratação parcial assenta-se na 
necessidade de ampliação da competitividade do certame e na mitigação do risco de 
fracasso ou deserção da licitação perante a alta sazonalidade regional do transporte 



 
rodoviário interestadual no período da Romaria, assegurando a mobilização simultânea 
das 20 unidades exigidas para o evento. 

7.3.3. A autorização para a subcontratação parcial fica estritamente condicionada ao cumprimento 
das seguintes regras e salvaguardas vinculantes: 

I – Vedação à Subcontratação Total: É expressamente proibida a subcontratação total do 
objeto, devendo a empresa Contratada Principal executar diretamente, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) da frota contratada, parcela equivalente à exigência de qualificação 
técnico-operacional fixada no item 11.4 deste Termo de Referência (art. 122, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021); 

II – Anuência Prévia e Expressa: A subcontratação dependerá de solicitação formal 
instruída pela Contratada Principal e sujeita à aprovação prévia da Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS), ouvida a Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 
(SMTT); 

III – Comprovação de Habilitação e Regularidade Regulatória da Subcontratada: A 
empresa subcontratada e seus respectivos veículos deverão comprovar, antes do início do 
transporte, o atendimento integral aos mesmos requisitos de segurança e habilitação 
exigidos da licitante principal, instruindo o pedido com: 

a) Termo de Autorização de Fretamento (TAF) ativo perante a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), nos termos da Resolução ANTT nº 4.777/2015; 

b) Apólice vigente de Seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e de 
Responsabilidade Civil (RC); 

c) Certificado de aferição e validade do cronotacógrafo expedido pelo INMETRO 
para cada veículo subcontratado; 

d) Relação dos condutores habilitados (categorias D ou E), com curso específico de 
Transporte Coletivo de Passageiros e exame toxicológico regularizado (arts. 145 e 
148-A do CTB); 

IV – Vedações de Conflito de Interesses: É terminantemente vedada a subcontratação 
de pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil, ou de parentesco por consanguinidade ou 
afinidade até o terceiro grau, com dirigentes do órgão contratante ou com agentes públicos 
atuantes na licitação, fiscalização ou gestão deste processo, nos termos do art. 122, § 3º, 
da Lei nº 14.133/2021; 

V – Manutenção da Responsabilidade Integral e Direta: A autorização para 
subcontratação parcial não exime, sob hipótese alguma, a empresa Contratada Principal 
de sua responsabilidade direta, integral, solidária e objetiva perante a Administração 
Municipal de Atalaia/AL e terceiros pela qualidade técnica, pontualidade, salubridade, 
contingência mecânica e segurança viária na execução de todo o serviço (art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal c/c art. 120 da Lei nº 14.133/2021). 



 
8. MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

8.1. Em estrito atendimento à gestão de riscos e às diretrizes de controle previstas no art. 
22 e no art. 169 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em perfeita vinculação lógica com o 
correspondente Estudo Técnico Preliminar (ETP), apresenta-se a matriz de síntese dos 
principais eventos de risco mapeados para esta contratação, com as respectivas medidas 
de tratamento preventivo e a alocação objetiva de responsabilidade entre a Administração 
Pública (Contratante) e a futura empresa parceira. 

8.2. A presente matriz de riscos integrará o futuro edital e o respectivo termo de contrato 
para todos os fins jurídicos, nos termos do art. 22, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, estando o 
mapeamento analítico exaustivo de 20 (vinte) eventos distribuídos no Mapa de Riscos 
específico encartado nos autos processuais: 

Nº Evento de risco Nível Medidas de tratamento Responsável 

1 

Desistência do 
licitante vencedor ou 
recusa em assinar o 
contrato, dado o 
calendário fixo e 
improrrogável do 
evento 

Alto 

Garantia de proposta de 1% do 
valor estimado, com execução 
integral em caso de recusa 
injustificada, art. 58 da Lei nº 
14.133/2021 

Contratado 

2 
Pane mecânica 
durante o trajeto de 
600 km por trecho 

Alto 
Unidade de contingência apta a 
substituir o veículo em até 10 (dez) 
horas da comunicação da pane 

Contratado 

3 

Acidente rodoviário 
com vítimas, risco 
inerente ao transporte 
interestadual de 
grandes contingentes 

Alto 

Exigência e fiscalização de 
apólices vigentes de seguro APP e 
Responsabilidade Civil; TAF ativo; 
vistoria mecânica prévia da SMTT 
conforme Resoluções CONTRAN 
nº 993 e nº 994/2023. A 
fiscalização não elide a 
responsabilidade civil objetiva e 
integral da transportadora (art. 37, 
§ 6º, da CF/88 e art. 734 do Código 
Civil). 

Contratado 

4 
Embarque de menor 
sem autorização 
documental 

Alto 

Triagem prévia pela SMAS e 
recolhimento de autorizações 
parentais ou alvarás judiciais, Lei 
nº 8.069/1990 

Contratante 

5 

Impugnação de 
requisitos técnicos por 
suposta restrição à 
competitividade 

Médio 
Fundamentação técnica 
individualizada de cada exigência. 

Contratante 

6 

Descumprimento do 
limite legal de 
condução contínua, 
art. 67-C do CTB 

Médio 

Exigência contratual intransigente 
de 2 (dois) motoristas habilitados 
por veículo para regime de 
revezamento, em conformidade 
com a Lei nº 13.103/2015. 

Contratado 



 

Nº Evento de risco Nível Medidas de tratamento Responsável 

7 

Atraso na emissão 
das licenças 
eletrônicas de viagem 
pela ANTT 

Médio 

Fornecimento da lista oficial de 
romeiros pelo Contratante com 5 
dias de antecedência; inserção 
tempestiva de dados e quitação de 
taxas regulatórias operacionais 
pelo Contratado. 

Contratante 

8 

Insuficiência de 
dotação orçamentária 
no momento da 
execução 

Médio 
Reserva orçamentária prévia 
vinculada à SMAS, atestada antes 
da sessão pública 

Contratante 

9 

Fracasso ou deserção 
do certame por 
concentração regional 
de fornecedores 

Médio 
Ampla publicidade e divulgação 
geográfica do edital, para atrair 
concorrentes de outras regiões 

Contratante 

10 
Falha na segregação 
de funções na 
fiscalização 

Baixo 

Distribuição formal de papéis entre 
Gestor, Fiscal Técnico e Social, 
Fiscal Operacional e Fiscal 
Administrativo, art. 117 

Contratante 

9. RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1. Disponibilização Prévia para Vistoria 

A totalidade da frota de veículos executivos rodoviários mobilizada deverá estar integralmente 
disponível no Município de Atalaia/AL com antecedência mínima de 3 (três) dias em relação à data 
da partida, devendo ser entregue impreterivelmente até o dia 06 de setembro de 2026, na sede da 
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT), situada na Rodovia AL-210, Km 1, nº 325, 
Loteamento Santa Inês, CEP 57690-000, Atalaia/AL. Neste local, a equipe técnica da SMTT 
realizará a inspeção mecânica, de segurança de bordo e a validação das licenças de viagem da 
ANTT, emitindo o correspondente Laudo de Vistoria Viária. 

9.2. Execução no Dia da Viagem 

No dia 09 de setembro de 2026, às 04h00 (quatro horas da manhã), a frota integral aprovada na 
vistoria deverá estar devidamente posicionada e pronta para o embarque na Rua de Cima, Município 
de Atalaia/AL. Este local constituirá o ponto único, unificado e simultâneo de partida de todos os 
veículos do comboio. Compete exclusivamente à empresa contratada assegurar a estrita 
pontualidade da apresentação da frota, sob pena de aplicação imediata das multas contratuais e 
sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório. O retorno dos usuários ao 
Município de Atalaia/AL ocorrerá concentradamente no dia 16 de setembro de 2026. 

9.3. Procedimentos de Fiscalização e Atesto 

O fluxo de recebimento do objeto será processado em estrita observância ao art. 140, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, estruturado nas seguintes etapas obrigatórias: 

I.  Recebimento Provisório: Ocorrerá em 16 de setembro de 2026, imediatamente 
após o desembarque de retorno dos romeiros no Município de Atalaia/AL, mediante 
a lavratura do Termo de Recebimento Provisório assinado pelo Fiscal Técnico e de 



 
Finalidade Social (SMAS), atestando a conclusão física de todo o trajeto rodoviário 
interestadual; 

II.  Instrução de Conformidade: O Fiscal Técnico (SMAS) e o Fiscal Operacional 
(SMTT) emitirão Relatório de Execução Contratual no prazo de até 3 (três) dias úteis 
após o desembarque, consolidando as intercorrências, os hodômetros medidos no 
destino (teto de 150 km) e a listagem de usuários efetivamente atendidos; 

III.  Recebimento Definitivo: Será formalizado pelo Gestor do Contrato no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do Relatório de Execução, mediante 
termo circunstanciado que declare formalmente a perfeita aceitação do objeto e a 
extinção do escopo do serviço executado, em cumprimento ao art. 140, § 2º, da Lei 
nº 14.133/2021; 

IV. Atesto e Liberação Financeira: O atesto da Nota Fiscal/Fatura será realizado pelo 
Fiscal Administrativo após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. O ato fica 
condicionado à conferência cruzada entre a Ordem de Serviço emitida, o Relatório 
de Execução, a lista de passageiros embarcados e a comprovação de regularidade 
fiscal, social e trabalhista da contratada, constituindo requisito essencial para a 
abertura do fluxo de pagamento regulado neste Termo de Referência. 

10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E LEGAL DA NÃO DIVISÃO DA SOLUÇÃO 

10.1. A opção pela adjudicação unificada do objeto em um item único fundamenta-se no 
art. 6º, inciso XXIII, alínea "g", combinado com o art. 40, § 2º e § 3º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como nas diretrizes consolidadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
constante dos autos. Tais dispositivos determinam que o parcelamento de serviços deve 
ser adotado quando viável técnica e economicamente, devendo ser evitado quando 
comprometer a economia de escala ou quando o objeto configurar uma solução logística 
única e integrada. Desta forma, demonstra-se a inviabilidade e o risco do fracionamento 
da demanda através dos seguintes fatores essenciais: 

• Risco de Atraso e Assincronia Operacional: O fracionamento da frota entre múltiplos 
fornecedores geraria grave risco de assincronia na largada e horários de disponibilização 
distintos. Tal cenário inviabilizaria o embarque único e simultâneo, programado 
rigorosamente para as 04h00 na Rua de Cima, gerando atrasos em cascata em um evento 
cuja programação no destino é fixa e desprovida de flexibilidade para reprogramações 
operacionais. 

• Padronização e Rigor de Fiscalização: A exigência de frota uniforme (idade máxima de 
até 15 anos, equipamentos de segurança, sanitário integrado e sistema de climatização 
ativo) e de condução por tripulação dupla habilitada em regime de revezamento é 
substancialmente mais controlável sob a responsabilidade de um único interlocutor técnico. 
Dividir o objeto pulverizaria os padrões da frota e dificultaria o controle preventivo imediato 
a ser exercido pela Secretaria Municipal de Trânsito e Trânsito. 

• Logística de Horários e Controle de Presença: O embarque simultâneo de até 900 
passageiros exige que toda a frota responda a um mesmo comando e coordenação 
operacional, mitigando riscos de dispersão de horários e perda do rigoroso controle de 
presença dos usuários em situação de vulnerabilidade socioeconômica previamente 
cadastrados pela SMAS. 

• Concentração do Controle de Execução e Responsabilidade Civil: A adjudicação a um 
único fornecedor viabiliza uma fiscalização concentrada, a centralização de uma apólice de 
seguro APP/RC robusta e a definição clara de um único ponto de imputação de 
responsabilidade civil objetiva. Este fator ganha relevância crítica diante do trágico sinistro 
rodoviário ocorrido no mês de fevereiro de 2026, na rodovia AL-220, no município de São 
José da Tapera, que resultou em 15 vítimas fatais entre romeiros alagoanos, evidenciando 



 
que a Administração deve concentrar o dever de indenizar e a fiscalização técnica rigorosa 
sobre uma única empresa contratada com comprovada solidez. 

• Ordem de Execução e Custos de Transação: Tratando-se de uma prestação de serviços 
de natureza pontual, concentrada e de curtíssima duração (8 dias corridos), sem viabilidade 
de parcelamento temporal, não há ganho de escala em dividir o objeto. Pelo contrário, o 
fracionamento em múltiplos itens elevaria os custos de transação da Administração e o risco 
de inadimplência cruzada entre empresas distintas, sem tempo hábil para substituições 
rápidas de frotas em caso de pane. 

11. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

Em conformidade com os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, os licitantes deverão apresentar a 
documentação de habilitação a seguir. 

11.1. Habilitação Jurídica, art. 66 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica com situação ativa e compatível com o objeto. 

11.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, art. 68 

Certidões de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio da 
licitante, regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, nos termos do art. 29, V, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 642-A da CLT, e declaração 
de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

11.3. Qualificação Econômico-Financeira, art. 69 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, com validade máxima de 90 
dias, e balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios. Os indicadores 
financeiros mínimos exigidos são: 

Índice Fórmula Mínimo Fundamento 

Liquidez Geral, LG (AC + RLP) / (PC + ELP) ≥ 1,00 
Art. 69, I, Lei nº 
14.133/2021 

Liquidez Corrente, 
LC 

AC / PC ≥ 1,00 
Art. 69, I, Lei nº 
14.133/2021 

Solvência Geral, SG AT / (PC + ELP) ≥ 1,00 
Art. 69, I, Lei nº 
14.133/2021 

11.3.1. Admite-se, excepcionalmente, a habilitação de empresa com índices inferiores a 1,00, desde 
que comprovado capital mínimo ou patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação, 
nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Qualificação Técnica, art. 67 

I. Termo de Autorização de Fretamento, TAF, ativo, emitido pela ANTT, nos termos da Resolução 
ANTT nº 4.777/2015. 

II. Atestado de capacidade técnico-operacional, em quantitativo compatível e proporcional ao 
objeto, fixado em até 20% da frota demandada. 

III. Comprovação de disponibilidade de frota mínima de 4 (quatro) veículos executivos, mediante 
apresentação de relação dos bens, declaração de disponibilidade, contratos de locação, 



 
promessas de compra e venda, arrendamento mercantil ou registro de propriedade, vedada a 
exigência de propriedade prévia dos veículos como condição exclusiva de habilitação. 

IV. Relação nominal de motoristas fixados na escala de revezamento (tripulação dupla), portadores 
de CNH categorias D ou E, com comprovação de regularidade no exame toxicológico (art. 148-
A do CTB) e certidão de conclusão do Curso de Treinamento Específico para Condutores de 
Veículos de Transporte Coletivo (art. 145, IV do CTB); 

V. Certificado de aferição oficial e vigência do cronotacógrafo emitido pelo INMETRO para cada 
um dos veículos escalados para a viagem (art. 105, II do CTB e Resolução CONTRAN nº 
994/2023); 

VI. Apólice de seguro de acidentes pessoais a passageiros (APP) e de responsabilidade civil ativa 
perante a ANTT; 

VII. Certidão negativa de antecedentes criminais dos motoristas escalados para o trecho, com 
foco em crimes violentos ou contra a dignidade sexual, sob pena de recusa do profissional pela 
fiscalização, cabendo à SMTT convalidar os dados antes da vistoria final de embarque. 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. A gestão observará plena segregação de funções, em conformidade com o art. 117 
da Lei nº 14.133/2021, sendo vedada a acumulação das atribuições de Gestor e de Fiscal 
pelo mesmo agente público. A designação formal ocorrerá por ato da autoridade 
competente, antes da assinatura do contrato, conforme o quadro a seguir. 

Papel Vinculação Atribuições principais 

Gestor do Contrato SMAS 
Coordenar o acionamento da frota, analisar o faturamento, 
emitir as ordens de serviço e intermediar as relações 
técnicas com a SMTT e a contratada. 

Fiscal Técnico e de 
Finalidade Social 

SMAS 

Validar a identidade e o cadastro dos usuários no 
embarque, fiscalizar a rotina de salubridade e higienização, 
certificar o cumprimento das paradas técnicas e emitir 
relatório de execução em até 3 dias úteis após o evento. 

Fiscal Operacional e 
de Legalidade Viária 

SMTT 

Coordenar o isolamento físico do ponto de partida, realizar 
a vistoria técnica e mecânica da frota com antecedência 
mínima de 2 dias e verificar a regularidade das licenças de 
viagem perante a ANTT. 

Fiscal Administrativo SMAS 

Conferir o faturamento frente ao valor unitário contratado, 
confrontar as ordens de serviço executadas com a listagem 
homologada de passageiros, atestar a Nota Fiscal e 
certificar a regularidade fiscal, social e trabalhista da 
contratada antes do pagamento. 

13. VIGÊNCIA E PRAZO DO CONTRATO 

13.1. Prazo de Vigência e Prorrogação: 
 
12.1.1. O contrato decorrente do futuro certame configura-se juridicamente como um 
contrato por escopo, nos termos do art. 6º, inciso XVII, combinado com o art. 105 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, por estar estritamente vinculado à prestação de um serviço com 



 
objeto certo, determinado e sem caráter de continuidade. 

13.2. Fixa-se o prazo de vigência inicial em 90 (noventa) dias, contados a partir da data de 
sua assinatura formal. Este período é considerado tecnicamente suficiente para abarcar 
as etapas de mobilização da frota, a vistoria técnica prévia, a execução integral do 
transporte interestadual entre os dias 09 e 16 de setembro de 2026, a emissão do termo 
de recebimento definitivo e a regular liquidação final da despesa.  

13.3. Em estrita observância ao art. 111 da referida Lei, o prazo de vigência do contrato 
por escopo será prorrogado automaticamente quando o seu objeto não for concluído no 
período inicialmente pactuado, desde que o atraso decorra de motivos não imputáveis 
exclusivamente à empresa contratada, permanecendo o vínculo obrigacional 
integralmente ativo até a conclusão do escopo e a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo.  
 

13.4. Diretrizes para Reajuste de Preços: 
13.4.1. Em atendimento ao art. 92, inciso V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o instrumento 

contratual conterá obrigatoriamente cláusula fixando o índice oficial de 
reajustamento de preços e a respectiva data-base (adotando-se como 
referência a data de apresentação da proposta comercial na sessão pública do 
pregão), cuja previsão é exigível independentemente do prazo de duração do 
contrato. 

13.4.2. Registra-se, todavia, que a eficácia prática da concessão do reajuste resta 
diferida e condicionada ao cumprimento do interregno mínimo estabelecido no 
art. 2º, § 1º, da Lei Federal nº 10.192/2001, que considera nula de pleno direito 
qualquer estipulação de reajustamento com periodicidade inferior a 1 (um) ano. 
Como o cronograma operacional ordinário e a vigência sugerida situam-se 
integralmente abaixo deste limite anual, a cláusula constará formalmente da 
minuta contratual por imposição estrita de legalidade, sem que haja previsão 
fática de incidência financeira na execução normal do objeto. 

13.5. Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
 
12.5.1. Fica assegurada a aplicação do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, a qualquer tempo, com fulcro no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 
14.133/2021, estritamente nas hipóteses de álea extraordinária e extracontratual, força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe que comprovem o surgimento de encargos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que retirem a exequibilidade 
originária dos preços contratados. A concessão dependerá de requerimento formal 
fundamentado da contratada, acompanhado de planilha de custos comparativa que 
comprove o nexo de causalidade, sujeito a parecer da fiscalização e da assessoria jurídica 
do Município. 
 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

14.1. Condições Gerais de Faturamento: 
 
O pagamento será realizado em parcela única e exclusivamente sob o regime de 
posterioridade à execução integral e satisfatória do objeto. Fica terminantemente vedada 
a emissão antecipada de Nota Fiscal/Fatura, bem como qualquer adiantamento ou 
antecipação financeira de valores antes da conclusão do evento, do regular recebimento 
definitivo e da apuração da quantidade de veículos executivos efetivamente mobilizada 
no interesse público. 



 
14.2. Fluxo de Medição e Liquidação Financeira: 

14.2.1. A medição do serviço vincular-se-á ao cotejo cruzado e documental entre a 
Ordem de Serviço emitida, a listagem de passageiros efetivamente embarcados 
sob a fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, o Relatório de 
Execução chancelado pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito e a 
regular conformidade do hodômetro urbano limitado ao teto de 150 km por 
veículo. O pagamento será devido exclusivamente pela quantidade de unidades 
veiculares de grande porte efetivamente mobilizada, tendo por base o valor 
unitário fixado em contrato, em estrita observância às diretrizes de quantitativos 
deste Termo de Referência. 

14.2.2. Concluído o trecho de retorno e lavrado o correspondente Termo de 
Recebimento Definitivo pela fiscalização, a empresa contratada será 
formalmente autorizada a emitir e apresentar a respectiva Nota Fiscal Eletrônica 
(NF-e). 

 

14.3. Prazo e Prazos de Pagamento: 
14.3.1. O pagamento será efetuado pelo Município no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data de regular liquidação da despesa, em estrita 
observância ao art. 141, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e às normas de 
direito financeiro da Lei Federal nº 4.320/1964. O fluxo financeiro respeitará a 
ordem cronológica estrita de exigibilidade das despesas por fonte de recursos. 

14.3.2.  Constatada qualquer erro, incorreção, omissão ou irregularidade na 
documentação fiscal apresentada, ou descumprimento de regularidade 
trabalhista/fiscal, o fluxo do prazo de pagamento será imediatamente 
interrompido pela Administração. A contagem do prazo será reiniciada 
integralmente a partir da data de regular reapresentação do documento fiscal 
devidamente corrigido e saneado por parte da contratada, não gerando direito 
a encargos financeiros, juros ou atualização monetária no período de 
interrupção. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. A indicação formal e detalhada da dotação orçamentária será inserida nos autos pelo 
setor de Contabilidade e Finanças, mediante reserva preliminar, antes da publicação do 
edital, em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. Nenhum 
compromisso financeiro será assumido sem prévio lastro orçamentário, em conformidade 
com a Lei Complementar Federal nº 101/2000 e com a LOA 2026 do Município. As 
despesas correrão à conta de dotação orçamentária vinculada à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, unidade gestora e ordenadora da política pública socioassistencial, 
cabendo à Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito o suporte técnico e operacional 
de fiscalização viária, sem assunção de despesa orçamentária direta sobre o objeto. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. Modalidade de Licitação 

Adota-se o Pregão, na forma Eletrônica, com fundamento no art. 28, inciso I, combinado com o art. 
29 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum, art. 6º, XIII. O certame será processado 
em sessão pública, por sistema de disputa eletrônica, com ampla publicidade dos atos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas, PNCP, e ao diário oficial. 

16.2. Critério de Julgamento 

O critério de julgamento é o de menor preço, aferido pelo valor total do item. 



 
16.3. Requisitos de Habilitação 

Os documentos de habilitação, detalhados no item 11 deste Termo, visam assegurar que somente 
fornecedores com capacidade técnica, regularidade regulatória perante a ANTT, legitimidade 
jurídica e higidez econômico-financeira possam contratar com a Administração, sem configurar 
restrição indevida à competitividade. 

17. EXIGÊNCIA DE GARANTIA 

17.1. Em estrito atendimento ao art. 58, caput e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e em 
perfeita consonância com o correspondente Estudo Técnico Preliminar (ETP), será 
exigida de todos os licitantes, como requisito de validade e manutenção das propostas 
comerciais, a prestação de garantia de proposta no percentual fixo de 1% (um por cento) 
do valor estimado da contratação, totalizando o montante de R$ 4.200,00 (quatro mil e 
duzentos reais), observadas as seguintes condições obrigatórias: 

I. A garantia de proposta destina-se exclusivamente a evidenciar a seriedade da 
manifestação comercial e a coibir a participação de licitantes aventureiros ou sem condições 
operacionais de assinar o contrato, não se confundindo, sob hipótese alguma, com a 
garantia de execução contratual de que tratam os arts. 96 a 102 da referida Lei; 
II. A garantia poderá ser prestada, à livre escolha do licitante, em qualquer uma das 
modalidades previstas no art. 96, § 1º, incisos I, II e III, da Lei nº 14.133/2021: caução em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; ou fiança bancária; 
III. O montante será devolvido aos licitantes no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, contados estritamente a partir da data de assinatura do contrato pelo licitante vencedor 
ou da data em que a licitação for formalmente declarada fracassada ou deserta, em estrito 
cumprimento ao art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021;  
IV. Implicará a perda do objeto e a execução integral do valor da garantia de proposta em 
favor do Município a recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o termo de 
contrato, a não manutenção da proposta dentro do prazo de validade (60 dias) ou a não 
apresentação dos documentos complementares exigidos para a contratação. 

17.2. Nos casos em que o licitante optar pela prestação da garantia na modalidade de 
caução em dinheiro, o depósito identificado deverá ser efetuado na seguinte conta 
bancária institucional: Banco do Brasil, Agência 0831-1, Conta Corrente 2.694-8, 
Favorecido: Prefeitura Municipal de Atalaia/AL. A Prefeitura Municipal de Atalaia/AL 
figurará obrigatoriamente como beneficiária em todas as apólices de seguro ou cartas de 
fiança apresentadas.  

17.3. Não será exigida a prestação de garantia de execução contratual, Considerando 
o caráter facultativo do instituto, a curtíssima duração do escopo do objeto e a robustez 
dos mecanismos ordinários de fiscalização viária prévia, controle de rotas e suporte de 
contingência mecânica previstos nas especificações técnicas deste Termo de Referência. 
A dispensa revela-se medida adequada em estrita observância ao princípio da 
proporcionalidade e da modicidade dos custos de transação. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1.  Obrigações da Empresa Contratada: 
18.1.1. Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações técnicas, 

quantitativos, prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, no 
Edital e na minuta contratual, observando rigorosamente as normas federais da 
ANTT e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

18.1.2. Manter plenamente válidos e ativos, durante toda a vigência contratual, o Termo 
de Autorização de Fretamento (TAF) e as respectivas licenças eletrônicas de 



 
viagem de cada veículo mobilizado, comunicando imediatamente ao Gestor do 
Contrato qualquer alteração, bloqueio ou suspensão regulatória. 

18.1.3. Disponibilizar a totalidade da frota principal para a vistoria técnica e documental 
da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito no local e no prazo limite 
estabelecidos nas cláusulas de recebimento deste Termo, apresentando-a 
posteriormente para o embarque no ponto unificado da Rua de Cima na data e 
horário regulamentares (09 de setembro de 2026, às 04h00). 

18.1.4. Responsabilizar-se pelo custeio integral de salários, encargos trabalhistas, 
previdenciários e securitários de toda a tripulação, bem como pelas despesas 
de diárias, alimentação e hospedagem dos motoristas profissionais durante o 
trajeto e todo o período de permanência no município de destino. 

18.1.5. Acionar o plano de contingência e substituir, inteiramente às suas expensas e 
no prazo máximo de 10 (dez) horas, qualquer veículo do comboio que apresente 
pane mecânica, elétrica ou sinistro, por unidade de reserva de padrão 
equivalente ou superior, conforme os requisitos estabelecidos neste Termo. 

18.1.6. Assegurar a condução obrigatória por 2 (dois) motoristas profissionais 
devidamente habilitados por veículo, garantindo o cumprimento do regime de 
revezamento e de repouso, respondendo civil e penalmente pela regularidade 
documental, exames toxicológicos e cursos específicos de sua tripulação. 

18.1.7. Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação exigidas no 
momento da contratação, durante toda a execução do escopo do serviço. 

18.1.8. Responsabilizar-se integral, direta e objetivamente perante a Administração 
Pública e terceiros por qualquer dano, sinistro, imperícia ou irregularidade na 
execução do serviço, inclusive nas parcelas eventualmente executadas sob 
regime de subcontratação parcial autorizada. 

18.1.9. Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato, no prazo máximo e 
improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato superveniente, força 
maior ou caso fortuito que comprometa ou altere o cronograma normal de 
execução do transporte.  

18.2.  Obrigações da Administração Contratante: 
18.2.1. Designar formalmente, por meio de ato administrativo publicado na imprensa 

oficial antes da assinatura do termo de contrato, a equipe de agentes públicos 
encarregada do acompanhamento, do recebimento e da fiscalização, em estrito 
cumprimento ao art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao princípio da 
segregação de funções. 

18.2.2. Encerrar, homologar e consolidar a listagem oficial contendo os dados dos 
usuários em situação de vulnerabilidade socioeconômica com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias em relação à data da partida, repassando-a 
imediatamente à contratada para viabilizar a emissão tempestiva das licenças 
perante a ANTT. 

18.2.3.  Realizar, sob a coordenação técnica e institucional da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, a triagem documental rigorosa de todas as crianças e 
adolescentes integrados à listagem de passageiros, exigindo e validando as 
autorizações parentais e alvarás judiciais necessários ao deslocamento 
interestadual de menores, nos termos da Lei Federal nº 8.069/1990 (ECA). 

18.2.4. Viabilizar a infraestrutura para a vistoria técnica prévia da frota e 
operacionalizar, por meio de ato autônomo e exclusivo da Secretaria Municipal 
de Transporte e Trânsito (SMTT) no exercício de suas competências 



 
executivas, o plano de sinalização, isolamento físico e ordenamento de tráfego 
do ponto de embarque na Rua de Cima. 

18.2.5. Efetuar o pagamento decorrente do faturamento por demanda real nos prazos 
e condições estabelecidos nas diretrizes de medição e pagamento deste Termo 
de Referência, observada a regular liquidação e a ordem cronológica de 
exigibilidade das despesas. 

18.2.6. Fiscalizar minuciosamente a execução ordinária do serviço e a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, aplicando as penalidades e sanções 
administrativas cabíveis em caso de inexecução parcial ou total do objeto, 
assegurados sempre os princípios constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa. 

19. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, constituem infrações 
administrativas, ensejadoras de penalização, as seguintes condutas praticadas pela 
licitante ou contratada: 

I - Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
II - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
III - Não manter a proposta, salvo por motivo justificado decorrente de fato superveniente; 
IV - Não assinar o contrato quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
V - Ensejar o retardamento injustificado da execução do objeto; 
VI - Apresentar declaração ou documentação falsa; 
VII - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
VIII - Comportar-se de modo inidôneo ou praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos do certame.  

19.2. Configurada qualquer das infrações tipificadas na lei, e assegurados previamente os 
direitos constitucionais ao contraditório e à ampla defesa, a Administração aplicar-se-á as 
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, em estrita observância aos critérios 
de dosimetria, proporcionalidade e gravidade, conforme o quadro normativo a seguir: [ 

 

Sanção Fundamento Parâmetro de aplicação 

Advertência 
Art. 156, I e § 2º, da Lei nº 
14.133/2021 

Restrita à infração de inexecução parcial 
de obrigações secundárias e sem prejuízo 
ao erário ou à segurança dos romeiros, 
quando não se justificar penalidade mais 
severa. 

Multa 
Art. 156, II e § 3º, da Lei nº 
14.133/2021 

Aplicável a qualquer das infrações, 
variando de 0,5% a 30% do valor global do 
contrato, conforme dosimetria e 
parâmetros fixados no subitem 19.3 deste 
Termo. 

Impedimento de 
licitar e contratar 

Art. 156, III e § 4º, da Lei nº 
14.133/2021 

Pelo prazo máximo de até 3 (três) anos, 
com eficácia direta no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do 
Ente Federativo sancionador (Município de 
Atalaia/AL). 

Declaração de 
inidoneidade 

Art. 156, IV e § 5º, da Lei nº 
14.133/2021 

Pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 
6 (seis) anos, com eficácia abrangente 



 

Sanção Fundamento Parâmetro de aplicação 

para toda a Administração Pública de todos 
os entes da Federação, nas hipóteses mais 
graves, tais como fraudes, falsificações ou 
atos dolosos comprovados. 

 

19.3. Dosimetria Específica das Multas Operacionais: 
 
Considerando a natureza crítica do calendário da Romaria de 2026, estabelecem-se as 
seguintes penalidades pecuniárias de incidência imediata na fiscalização do contrato: 

19.3.1. Multa por Atraso no Embarque: O atraso injustificado na apresentação da 
frota posicionada na Rua de Cima, após o horário limite estabelecido das 04h00 
do dia 09/09/2026, ensejará a aplicação de multa moratória correspondente a 
1% (um por cento) por hora de atraso, calculada sobre o valor total do veículo 
afetado, até o limite de 5 horas, após as quais configurar-se-á inexecução 
parcial do item. 

19.3.2. Multa por Descumprimento de Contingência: O descumprimento do prazo 
máximo de até 10 (dez) horas para a substituição de veículo com pane 
mecânica ou elétrica ensejará a aplicação de multa de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) por hora excedente, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelo 
ressarcimento de perdas e danos causados aos passageiros. 

19.3.3. Multa por Inexecução Total: A recusa injustificada em assinar o contrato ou a 
interrupção deliberada do serviço de transporte ensejará a rescisão unilateral 
do contrato com aplicação de multa compensatória de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total empenhado do contrato, com execução imediata da garantia 
de proposta se aplicável. 

19.4. A aplicação de qualquer sanção será necessariamente precedida da instauração de 
processo administrativo sancionatório específico, conduzido por comissão ou autoridade 
designada, garantidos o contraditório e a ampla defesa técnica. Todas as penalidades 
aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) em até 15 dias, produzindo os efeitos legais cabíveis 
perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

20.1. Registra-se a existência de processo correlato, em tramitação paralela sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, cujo objeto é a confecção 
de vestuário padronizado destinado aos usuários da Romaria de 2026. Do ponto de vista 
operacional e de tráfego, a presente solução guarda total autonomia em relação ao 
fornecimento dos vestuários, cabendo à Administração coordenar as datas de entrega 
com a antecedência do embarque, de modo que eventuais inconformidades no processo 
paralelo não gerem efeito paralisante sobre a execução do transporte. 

21. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

21.1. A execução do objeto envolve uma rodagem global máxima estimada em 27.000 
quilômetros, conforme a memória de cálculo logístico deste Termo de Referência, 
gerando impactos ambientais diretos por meio de emissões de dióxido de carbono (CO₂) 
e poluentes atmosféricos associados ao consumo de óleo diesel inerente ao transporte 
rodoviário de massa. 

21.2. Como medida mitigadora obrigatória, exigir-se-á que a totalidade da frota de ônibus 
executivos disponibilizada conte com motorização e sistemas de exaustão em estrita 



 
conformidade com as fases regulamentares vigentes do Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE/CONAMA) para veículos pesados 
a diesel, compatíveis com o limite estabelecido de idade máxima da frota. 

21.3. O controle rigoroso e o monitoramento do deslocamento urbano no município de 
destino ficam estritamente limitados ao teto máximo e improrrogável de 150 quilômetros 
por veículo, competindo exclusivamente à Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 
(SMTT) realizar a aferição dos hodômetros e diários de bordo antes do início da viagem 
de retorno, visando coibir trajetos fora do cronograma oficial e a consequente emissão 
desnecessária de poluentes. 

21.4. A empresa contratada assume a obrigação de promover o acondicionamento e a 
destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos gerados a bordo pelos 
passageiros durante os trechos. Fica igualmente obrigada a realizar a sucção e o descarte 
regular de efluentes dos sanitários integrados exclusivamente em estações de tratamento 
ou pontos credenciados licenciados pelos órgãos ambientais competentes, sendo 
terminantemente vedado o despejo em redes pluviais, corpos hídricos ou vias públicas. 

22. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

22.1. Em Termos de Economicidade 

A contratação em item único, com ampla pesquisa de preços junto a 3 empresas especializadas, 
assegura a captura do menor preço de mercado disponível e a diluição dos custos fixos de 
mobilização entre os veículos contratados. 

22.2. Em Termos de Aproveitamento de Recursos Humanos 

A solução aproveita a estrutura de cadastramento e fiscalização já existente na Secretaria Municipal 
de Assistência Social e na Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, sem necessidade de 
contratação de pessoal adicional, com segregação de funções entre Gestor e Fiscais. 

22.3. Em Termos de Aproveitamento de Recursos Materiais 

A solução não requer frota patrimonial própria, aproveitando-se a capacidade regulada do mercado 
privado de fretamento, com controle por Ordem de Serviço e Relatório de Execução. 

23. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

23.1. Esta Equipe de Planejamento conclui formalmente pela total adequação, 
oportunidade, viabilidade técnica, jurídica, ambiental e econômica da solução proposta 
neste Termo de Referência, elaborado em estrita conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 17/2023, fixando a 
modelagem de fretamento rodoviário interestadual destinado à Romaria de Juazeiro do 
Norte/CE, Edição 2026, ao valor global estimado referencial de R$ 420.000,00 
(quatrocentos e vinte mil reais). 

23.2. Os elementos essenciais e inquestionáveis que fundamentam juridicamente esta 
conclusão técnica são: 

I. Existência de premente necessidade pública concreta, assistencial e inadiável, 
consubstanciada na proteção, fomento e promoção de manifestação do patrimônio cultural 
imaterial da comunidade; 
II. Ampla disponibilidade de fornecedores qualificados no mercado, confirmada no 
Levantamento de Mercado do correspondente Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
III. Valor de referência orçamentário integralmente auditável, apurado por pesquisa direta de 
preços mercadológicos e consolidado em Mapa de Preços regular; 
IV. Riscos operacionais e viários devidamente mapeados, mitigados e distribuídos na matriz 
de gerenciamento de riscos integrante deste Termo de Referência; 



 
V. Conformidade plena de todas as cláusulas executivas com o arcabouço normativo da Lei 
nº 14.133/2021, regulamentos da ANTT e resoluções vigentes do CONTRAN. 

22.3. Esta Equipe de Planejamento declara que a solução logística eleita atende à demanda social 
de forma eficiente, eficaz e efetiva, inexistindo óbice jurídico, técnico, material ou orçamentário ao 
prosseguimento da instrução. Ressalvada a inserção formal da classificação da dotação 
orçamentária pelo setor de Contabilidade e Finanças, declaramos o presente processo apto e 
maduro para prosseguir à fase de elaboração do correspondente Edital de Licitação e da respectiva 
minuta de Contrato Administrativo. 

Atalaia, Alagoas, 29 de julho de 2026. 

_______________________________________ 
ELANY DOS SANTOS DA SILVA 

Integrante da Equipe de Planejamento, Apoio Administrativo, SMAS, Portaria nº 017/2026 

_______________________________________ 
YASMIM ARAÚJO ACIOLI 

Integrante da Equipe de Planejamento, Apoio Administrativo, SMAS Portaria nº 017/2026 

_______________________________________ 
IGOR EMMANOEL CAVALCANTE DE MELO NEVES 

Integrante da Equipe de Planejamento, Secretário Adjunto de Transporte e Trânsito, SMTT 
SMAS, Portaria nº 017/2026 

 

 



 

 
 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA Nº 

(...)/2026 

Processo Administrativo n° (...) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA/AL, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 12.200.143/0001-26, com sede na Rua Fernando Gondim, n.º 

114, Centro, Atalaia/AL, CEP 57.060-000, neste ato representada por seu prefeito o Sr. 

Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, inscrito no CPF/MF sob o n.º 057.612.774-41, 

denominado nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº (...)/2024, publicado no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Alagoas de (...)/(...)/(...), RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital,sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de (...), especificados no(s) item(ns) (...), (...) e (...) 

do Termo de Referência anexo ao edital do Pregão, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor: (...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do fornecedor...)  

Item  Especificação  
Marca/ 

Modelo  Unidade  Quantidade  
Valor 

unitário  

Prazo de garantia/ 

Validade  

(...)  (...)  (...)  (...)  (...)  (...)  (...)  

(...)  (...)  (...)  (...)  (...)  (...)  (...)  

 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

2.2. Todas as Secretarias Municipais. 

 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do 

ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 
primeiro dia útil subsequente à data de publicação do seu extrato na imprensa oficial, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no Edital ou no Aviso de Contratação Direta se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no Edital ou no Aviso de Contratação Direta; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata 

de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 



 
aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 

4.7, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

3.13. A existência de preços Registrados implicará compromisso de prestação do serviço 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a prestação de serviço pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

oua superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação,poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 



 
5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedorrequerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata de Registro de 

Preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

6.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

6.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos para as adesões. 

6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço 

decorrente do remanejamento dos itens. 

6.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 



 
ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão ou entidade participante a aplicação da penalidade. 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 

ou ao aviso de contratação direta. 

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e fornecedor(es) e encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

 

Atalaia/AL, (...) de (...) de 2026. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 



 
 

FORNECEDOR 

REGISTRADO 

FORNECEDOR 

REGISTRADO 



 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2026 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA E A EMPRESA (...), PARA 

FORNECIMENTO DE (...). 

 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA/AL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 12.200.143/0001-26, com sede na Rua Fernando 

Gondim, n.º 114, Centro, Atalaia/AL, CEP 57.060-000, neste ato representada por seu prefeito o 

Sr. Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, inscrito no CPF/MF sob o n.º 057.612.774-41, 

denominado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), inclusive Parecer PGM, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos preceitos de direito 

público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposiçõesde direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do Termo de Contrato é o fornecimento de (...),

 conforme especificações equantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico Nº (...)/2024 e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data de publicação 

do extrato contratual na imprensa oficial, a partir de quando as obrigações assumidas pelas 

partes serão exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

ANEXO III- MINUTA TERMO DE CONTRATO 



 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (..por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do exercício de (...), na classificação abaixo: 

Órgão: (...). 

Unidade Orçamentária: (...). 

Funcional Programática: (...). 

Elemento de Despesa: (...). 

Recurso: (...). 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento 

válidoque comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 



 
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em (...)/(...)/2024. 

6.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Edital oriundo nalicitação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

8.1. O prazo de prestação do serviço é de (...) dias, contados do recebimento da Ordem 

de Serviço, em remessa (única/parcelada). 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 



 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta. 

8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ficará designado o gestor do contrato o(a) Sr(a). 

(...), inscrito(a) no CPF sob o nº (...), Portaria nº ...), para acompanhar e fiscalizar a execução 

do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

ada Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações e quantitativos constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão ou servidor especialmente designado; 



 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do 

objeto,noprazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

deseus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

quantitativos, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

10.3.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

10.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.3.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedea data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

10.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.3.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 

2021); 



 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como 

nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.4.2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

11.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.4.3. compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 



 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitosdas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócioscom poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de 

culpa do Contratado: 

12.1.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

12.1.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 



 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à Contratada: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, bem como no PNCP. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Atalaia/AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 04 

(quatro) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes. 

 

Atalaia /AL, (...) de (...) de 2026. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

Nicollas Von 

MeynardTheotônio Costa 

CONTRATANTE 

 

(...razão social...) 

(...representante...) 

CONTRATADO 

 

XXXXXXXXXXX

X CPF Nº 

XXXXXXXX 

GESTOR CONTRATUAL 

 

XXXXXXXXXXXX 

CPF Nº XXXXXXXX 

FISCAL CONTRATUAL 



 

 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

CPF Nº: 
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